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Joaquim Pedro de Santana Xavier2
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Beatriz Barbosa da Silva4

Resumo – O estudo e conhecimento da erosividade da chuva é crucial para 
o planejamento e o manejo adequado do solo. Neste estudo foram emprega-
das 68 equações para calcular o índice de erosividade da chuva - EI30, utili-
zando dados de precipitação mensal e anual. No total, foram utilizadas 3.659 
estações pluviométricas distribuídas em todo território brasileiro, sendo 3.294 
da rede de Zoneamento Agrícola do Risco Climático (Zarc) e 365 do Serviço 
Geológico do Brasil (SGB/CPRM). A distribuição espacial das equações foi 
realizada por meio de polígonos de Thiessen, delimitando as áreas de in-
fluência de cada equação. A técnica geoestatística de krigagem ordinária foi 
utilizada para interpolar os valores estimados de erosividade, tanto mensais 
quanto anual. Os resultados mostraram que a maior parte do país apresenta 
índice de erosividade da chuva classificada como forte ou muito forte, sen-
do o período crítico entre os meses de novembro e abril. Esses índices de 
erosividade ocorrem nas áreas de maior concentração das atividades agro-
pecuárias do país. A erosão hídrica causa perda de solo, nutrientes, água, 
matéria orgânica e insumos, reduzindo a produtividade das culturas. Nesse 
sentido, essas informações são fundamentais para o direcionamento de me-
didas para conservação do solo, visando minimizar os efeitos negativos da 

erosão hídrica na agricultura.

Termos para indexação: Erosão hídrica; estações pluviométricas; zonea-
mento agrícola de risco climático; krigagem ordinária.

1 Meteorologista, doutor em Meteorologia Agrícola, pesquisador da Embrapa Solos UEP Recife, PE
2 Geógrafo, mestre em Geografia, bolsista da Embrapa Solos UEP Recife, PE
3 Engenheiro-agrônomo, doutor em Física do Ambiente Agrícola, pesquisador da Embrapa Solos UEP Recife, PE
4 Geógrafa, mestranda em Geografia, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, PE
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Rainfall erosivity in Brazil

Abstract – Understanding rainfall erosivity is crucial for proper soil planning 
and management, as water erosion can have impacts on agricultural pro-
ductivity. In this study, 68 equations were used to calculate the EI30 erosivity 
index, using monthly and annual precipitation data. A total of 3,659 rainfall 
stations distributed throughout Brazil were used, 3,294 from the Agricultural 
Climatic Risk Zoning network (Zarc) and 365 from the Mineral Resources 
Research Company (SGB/CPRM). The spatial distribution of the equations 
was performed using Thiessen polygons, delimiting the areas of influence of 
each equation. The geostatistical technique of ordinary kriging was used to 
interpolate the estimated monthly and annual erosivity values. The results 
estimated that most of Brazil has a rainfall erosivity index classified as strong 
or very strong, with the critical period being between November and April. This 
erosivity index occurs in the areas with the country’s highest concentration 
of agricultural activities. Erosion causes loss of soil, nutrients, water, organic 
matter and inputs, reducing crop productivity. In this sense, this information is 
fundamental for directing soil conservation measures, aiming to minimize the 
negative effects of water erosion in agriculture.

Index terms: Water erosion; rain gauge stations; agricultural zoning for cli-
mate risk; ordinary kriging.
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Introdução
Erosão hídrica é o fenômeno resultante da sobreposição da força de cisa-

lhamento da chuva as forças de resistência do solo (Guerra, 1997; Lal, 2001). 
É caracterizada pela desagregação do solo, formação dos sedimentos e seu 
posterior transporte e deposição por meio do arraste decorrente da precipi-
tação (Benavidez et al., 2018; Oliveira et al., 2018; Guerra, 1997; Lal, 2001; 
Lopes; Brito, 1993; Oliveira; Wendland; Nearing, 2012; Riquetti et al., 2020; 
Trindade et al., 2016). Conforme Guerra (1997; 2007), os processos erosivos 
de origem hídrica podem ser subdivididos em fases: (i) salpicamento (splash 
erosion); (ii) erosão laminar (sheet/inter-rill erosion) e; (iii) erosão linear (rill 
erosion). Na primeira fase do processo, o impacto das gotas de chuva provo-
ca o rompimento de partículas que compõem o solo que são, posteriormente, 
transportadas pelo escoamento superficial (runoff). Na segunda fase, a água 
escoa sem definir leitos, fazendo uma remoção gradual e uniforme do solo 
em determinada área, essa erosão pode evoluir para a terceira fase quando 
o escoamento começa a causar incisões no solo (Benavidez et al., 2018; 
Bertoni; Lombardi-Neto, 1990; Guerra, 2007).

A força de cisalhamento da chuva, ou erosividade, é definida pela capa-
cidade potencial de uma chuva causar erosão em função da energia cinética 
no impacto da gota de chuva ao solo e seu escoamento associado (Back; 
Poleto, 2018; Barbosa; Blanco; Melo, 2015; Paganos; Borrelli; Meusburger, 
2015; Teixeira et al., 2022). Dentre as características de uma chuva que po-
dem aumentar ou diminuir a sua erosividade estão a quantidade, distribuição, 
intensidade, diâmetro das gotas, velocidade terminal, variabilidade espacial 
e temporal (Oliveira et al., 2018; Lopes; Brito, 1993; Oliveira; Wendland; 
Nearing, 2012; Renard; Freimund, 1994; Teixeira et al., 2022; Trindade et al., 
2016; Wischmeier; Smith, 1978). Panagos et al. (2022) afirmam que as zonas 
tropicais apresentam as maiores magnitudes de erosividade do mundo, em 
ênfase para a América do Sul. 

Os estudos sobre erosão e a própria erosividade da chuva vem se 
tornando mais importantes nos últimos anos, e em diversas áreas da ciência 
(Teixeira et al., 2022), entre elas as ciências agrárias e da terra. Para a 
questão hídrica, a erosão gera problemas como degradação da qualidade da 
água, assoreamento de rios e reservatórios (Benavidez et al., 2018; Rebucci 
et al., 2009; Souza et al., 2020; Teixeira et al., 2022), redução da infiltração e 
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armazenamento de água no solo (Panagos et al., 2015). Eventos intensos de 
precipitação pluvial, em linha com padrões de erosividade, podem provocar 
enchentes e inundações (Oliveira et al., 2018; Panagos et al., 2015). Estudos 
de erosividade da chuva ainda podem auxiliar no entendimento da produção 
de sedimentos em uma bacia hidrográfica (Cantalice et al., 2009; Nearing 
et al., 2017). Panagos et al. (2015), Back e Poleto (2018); Oliveira et al. 
(2018) e Souza et al. (2020) indicam que estudos de erosividade podem 
complementar análises sobre deslizamentos em ambientes urbanos, já que a 
erosão enfraquece estruturalmente as encostas. 

Cada vez mais os estudos sobre a erosividade da chuva associado a 
mudanças climáticas vem aumentando a sua importância tendo em vista as 
alterações no padrão de chuva (Almagro et al., 2017; Trindade et al., 2016; 
Yin et al., 2017). Além disso, a retenção de CO2 no solo reduz a liberação do 
gás na atmosfera, diminuindo a formação de gases de efeito estufa (Panagos 
et al., 2022). Segundo Panagos et al. (2022), as áreas tropicais, que já tem 
alta erosividade, experimentarão um aumento de 16% de erosividade, e a 
América do sul aumentará sua erosividade em 13% em 2050 e reduzira em 
11% em 2070. Riquetti et al. (2020) indicam uma redução da precipitação 
pluvial média anual para a região da Floresta Amazônica, que afetará a região 
Sudeste, e um aumento na região Sul do Brasil ao longo do século XXI.

Sem dúvidas, o principal interesse dos pesquisadores em relação a 
erosividade da chuva está na questão agrícola e segurança alimentar. A 
erosão causa perda de solo, nutrientes, água, matéria orgânica e insumos, 
reduzindo a produtividade das culturas (Benavidez et al., 2018; Oliveira et 
al., 2018; Panagos et al., 2015; Rebucci et al., 2009; Riquetti et al., 2020; 
Souza et al., 2020; Teixeira et al., 2022; Trindade et al., 2016). Informações 
de erosividade anual e mensal/sazonal são úteis para o planejamento dos 
ciclos de plantio e colheita e implementação de práticas conservacionistas 
para maior cobertura do solo nos períodos mais críticos, ou seja, de maior 
erosividade (Benavidez et al., 2018; Cantalice et al., 2009; Lopes; Brito, 1993; 
Marques; Alvarenga; Curi, 1998; Freitas Netto; Virgens Filho; Neves, 2018; 
Oliveira Júnior; Medina, 1990; Silva, 2004; Silva et al., 2010; Silva; Dias, 
2003; Silva et al., 1997; Wischmeier; Smith, 1978).

O agronegócio influencia diretamente o crescimento do PIB brasileiro, 
impulsionado pelo protagonismo das commodities agrícolas e demandas de 
exportação, tornando a economia do país dependente do setor (Almagro et 
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al., 2017; Ferreira et al., 2022; Oliveira; Wendland; Nearing, 2012; Santos 
et al., 2022; Silva, 2004; Trindade et al., 2016). Pham, Degener e Kappas 
(2018) estimaram uma taxa média de erosão do solo entre 12 e 15 t.ha-1.ano-1 

no mundo. Sartori et al. (2019) estimam o custo anual global decorrente da 
erosão hídrica em US$ 8 bilhões e um declínio de 33,7 milhões de toneladas 
de alimentos produzidos (Teixeira et al., 2022). Dechen et al. (2015) calcularam 
para o Brasil uma perda de 616,5 milhões de toneladas de solo ao ano, com 
custo da ordem de US$ 1,3 bilhão ao ano.

Modelos para avaliar a erosão do solo vem sendo desenvolvidos desde os 
anos 1940 nos EUA (Nearing et al., 2017; Wischmeier; Smith, 1978; Yin et al., 
2017). Um dos mais importantes modelos é a Equação Universal de Perdas 
de Solo - USLE (Wischmeier; Smith, 1965), e seus derivados como a USLE 
Modificada - MUSLE (Williams, 1975), a USLE Revisada - RUSLE (Renard 
et al., 1991), e a Equação Universal de Perda de Solo Revisada versão 2 
- RUSLE2 (USDA, 2008). Estes são modelos empíricos, menos complexos 
e com dados mais acessíveis e flexíveis, tornando sua aplicação mais fácil 
(Panagos et al., 2015; Teixeira et al., 2022; Wischmeier; Smith, 1978). Estas 
características fazem com que essa família de modelos sejam os mais 
aplicados no mundo (Borrelli et al., 2021; Rebucci et al., 2009; Rutebuka et 
al., 2020; Teixeira et al., 2022; Xavier et al., 2019). A USLE é estimada pelo 
produto de seis fatores: erosividade da chuva (R), erodibilidade do solo (K), 
comprimento da encosta (L), declividade da encosta (S), cobertura e manejo 
do solo (C), e práticas conservacionistas (P), conforme Wischmeier e Smith 
(1965). Segundo Souza et al. (2020), a USLE é amplamente utilizada no 
Brasil.

A erosividade da chuva estimada pela USLE é o índice EI30 desenvolvido 
para estimar numericamente a energia do impacto da gota e o escoamento da 
chuva em um solo desprotegido de vegetação (Lombardi Neto; Moldenhauer, 
1992; Lopes; Brito, 1993; Nearing et al., 2017; Oliveira; Wendland; Nearing, 
2012; Wischmeier; Smith, 1978). Este índice também pode ser utilizado em 
outros modelos como USPED, SEDNET, EUROSEM, SEMMED e WATEM/
SEDEM (Panagos et al., 2015; Rutebuka et al., 2020). Wischmeier e 
Smith (1978) definiram o EI30 como o produto da energia cinética (E) e a 
intensidade da chuva erosiva em 30 minutos (I30), período que está mais bem 
correlacionado com a perda de solo, sendo o resultado dado em MJ.mm.ha-1 
.h- 1. O índice não é apenas uma quantificação energética, mas sim uma taxa 
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de desagregação e escoamento combinado com a capacidade de transporte 
(Marques; Alvarenga; Curi, 1998; Oliveira Júnior; Medina, 1990; Silva et al., 
2010; Wischmeier; Smith, 1978).

Uma chuva erosiva é aquela que apresenta um total precipitado de ≥ 
10 mm ou ≥ 6 mm em 15 min. Chuvas separadas por no mínimo 6 horas, 
inferiores a 1 mm não são consideradas erosivas (Wischmeier; Smith, 1978). 
Wischmeier e Smith (1978) orientam que esses dados sejam coletados por um 
pluviógrafo durante no mínimo 20 anos. No entanto, alguns autores estipulam 
um período mínimo de 10 anos (Gonçalves et al., 2006; Marques; Alvarenga; 
Curi, 1998; Rebucci et al., 2009; Renard; Freimund, 1994; Silva, 2004). A 
medição deve ser feita por períodos longos justamente para incluir variações 
climáticas incomuns (Nearing et al., 2017; Silva; Dias, 2003; Teixeira et al., 
2022). A soma das chuvas individuais no mês corresponde ao EI30 mensal, 
e a soma dos EI30 mensais corresponde ao EI30 anual, e o fator R é a média 
dos EI30 anual do período avaliado (Barbosa; Blanco; Melo, 2015; Silva; Dias, 
2003).

Entretanto, algumas críticas de caráter teórico e metodológico ao EI30  são 
observadas na literatura. Hudson (1973) e Lal (1976; 1988) apontam que em 
ambientes tropicais, o EI30 tenderia a subestimar a energia das chuvas, já que 
elas apresentam características diferentes da zona temperada para onde o 
índice foi gerado.

A depender da fase da erosão, a intensidade da chuva pode não ser a 
principal condição determinante para desagregação do solo, como na fase 
linear, que registra as maiores produções de sedimento, onde a taxa de 
escoamento tende a ser mais importante e tem mais relação com a topografia 
(Benavidez et al., 2018; Marques; Alvarenga; Curi, 1998; Nearing et al., 2017). 
Atualmente temos registros de precipitação pluvial muito mais detalhados 
e melhor capacidade computacional que Wischmeier e Smith (1978), onde 
podemos reavaliar se é necessário a retirada de chuvas “não erosivas” ou 
mesmo o tempo de intensidade máxima (Nearing et al., 2017; Yin et al., 2017).

O tratamento de dados obtidos por meio de pluviógrafos é bastante 
oneroso em relação ao tempo e recursos humanos. Além disso, pluviógrafos 
são bastante escassos em muitas partes do mundo, ainda mais em locais que 
têm séries históricas entre 10 e 20 anos (Borrelli et al., 2021; Lombardi Neto; 
Moldenhauer, 1992; Oliveira; Wendland; Nearing, 2012; Renard; Freimund, 
1994; Silva, 2004; Trindade et al., 2016).
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 Esta situação também se aplica ao Brasil, que tem estudos sobre 
erosividade da chuva desde a década de 1980. Por exemplo, o estudo de 
Oliveira, Wendland e Nearing (2012) constataram que apenas 15% de 73 
estudos com pluviógrafo no Brasil utilizaram séries de mais de 20 anos, além 
do pequeno número e desigual distribuição de estações que possuem este 
tipo de instrumento meteorológico.

Apesar de todos esses complicadores, têm-se a disposição índices 
alternativos como o KE>25, KE>10, dentre outros, e mais recentemente o 
uso de séries sintéticas de precipitação pluvial. Ainda assim, o EI30 ainda tem 
sido o índice mais utilizado para avaliar erosividade no Brasil. Grande parte 
da literatura indica boa correlação entre este índice e a perda de solo no país 
(Teixeira et al., 2022). Para contornar o problema da falta de pluviógrafos, se 
busca correlacionar o EI30 a dados de pluviômetros (volumes diários, mensais 
e anuais de precipitação pluvial) que são facilmente encontrados (Back; 
Poleto, 2018; Lombardi Neto; Moldenhauer, 1992; Marques; Alvarenga; Curi, 
1998).

O procedimento para se estabelecer a relação descrita por Renard 
e Freimund (1994) é de calcular EI30 para estações pluviométricas e 
correlacionar com totais mensais ou anuais, por meio de equações empíricas 
lineares ou exponenciais (Benavidez et al., 2018; Panagos et al., 2015; Silva, 
2004). A maior parte dos trabalhos no Brasil utilizaram o Índice Modificado 
de Fournier- MFI (Fournier, 1960), também chamado de Coeficiente de 
Chuva (Rc), como variável independente nas equações (Oliveira; Wendland; 
Nearing, 2012; Silva, 2004; Teixeira et al., 2022). O MFI é a relação entre a 
precipitação média mensal e precipitação média anual.

Vários autores afirmam que essas equações empíricas devem ser 
utilizadas apenas em áreas que compartilham chuvas de características 
semelhantes às do local em que foram desenvolvidas, já que seu uso de 
forma generalizada e/ou em grandes áreas, pode acarretar estimativas 
incorretas (Back; Poleto, 2018; Marques; Alvarenga; Curi, 1998; Marques et 
al., 1997; Rutebuka et al., 2020). Além disso, outros autores mostram que 
essas equações não conseguem capturar altas intensidades de chuva, com 
grande impacto na erosividade (Oliveira et al., 2018; Panagos et al., 2015). 
Para Renard e Freimund (1994) mesmo que estes valores sejam incorretos, 
servem ao menos para avaliar o potencial erosivo ou taxas relativas de 
erosão em diferentes condições. Xavier et al. (2019) avaliaram que mesmo 
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metodologias diferentes de obtenção do fator R, com magnitudes diferentes, 
não apresentam diferenças qualitativas para identificação de áreas prioritárias 
para intervenções de manejo e conservação dos solos. 

A espacialização da erosividade por meio de mapas vem sendo 
desenvolvida desde o início dos estudos sobre o tema, inicialmente foram 
chamados de mapas “isoerodentes” porque conectavam por linhas pontos de 
igual erosividade, permitindo calcular o valor de erosividade entre as linhas 
por meio de interpolação linear (Wischmeier; Smith, 1978). Isso foi facilitado 
com aplicação de sistemas de informação geográfica e a geoestatística para 
interpolação de valores amostrados (Rebucci et al., 2009; Trindade et al., 
2016).

Silva (2004) foi quem elaborou o primeiro mapa de erosividade da chuva 
para o Brasil, utilizando dados de 1.600 estações pluviométricas, com 
séries de no mínimo 10 anos, para oito equações regionalizadas. Oliveira, 
Wendland e Nearing (2012), em uma revisão sobre a erosividade da chuva  
no Brasil, apresentaram um mapa com 73 equações. Mello et al. (2013) 
utilizaram dados de 773 estações, com séries de no mínimo 15 anos, para 54 
equações regionalizadas, com o emprego do polígono de Thiessen e índice 
de concentração de precipitação. Trindade et al. (2016) empregaram dados 
de 1.521 estações, com séries superiores a 20 anos com a aplicação de 75 
equações regionalizadas com polígono de Thiessen. Todos estes trabalhos 
têm a mesma base metodológica de uso de equações correlacionadas ao EI30 
com MFI (médias mensais/anuais), sendo variável independente. Diferente 
dos anteriores, Oliveira et al. (2015) estimaram a erosividade das chuvas do 
Brasil utilizando séries sintéticas de precipitação pluvial.

E diante deste contexto, este trabalho teve o objetivo de produzir um 
mapa de erosividade da chuva anual para o Brasil. O mapa de erosividade, 
apresentado nesta publicação, juntamente com o mapa de erodibilidade 
dos solos serviram para subsidiar a criação de mapas nacionais de risco a 
erosão hídrica (vulnerabilidade e suscetibilidade) dos solos do Brasil. Esses 
mapas foram confeccionados no âmbito do Programa Nacional de Manejo 
Sustentável do Solo e da Água em Microbacias Hidrográficas (Programa 
Águas do Agro), criado pela Portaria do MAPA Nº 525, de 6 de dezembro 
de 2022, que teve como propósito promover o desenvolvimento econômico 
sustentável no meio rural por intermédio do fomento e da adoção de práticas 
de conservação de solo e água.
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Ainda vale mencionar que o presente trabalho está alinhado com algumas 
metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), com foco no 
ODS 6 (Água Potável e Saneamento) e no ODS 2 (Fome Zero e Agricultura 
Sustentável). No ODS 6 contribui para o alcance da meta 6.4, a qual pretende, 
até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos 
os setores, assegurando retiradas sustentáveis e o abastecimento de água 
doce para reduzir substancialmente o número de pessoas que sofrem com a 
escassez. Entretanto, no ODS 2 contribui para atingir a meta 2.4, que pretende, 
até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos, por 
meio de políticas de pesquisa, de assistência técnica e extensão rural, entre 
outras, visando implementar práticas agrícolas resilientes que aumentem 
a produção e a produtividade e, ao mesmo tempo, ajudem a proteger, 
recuperar e conservar os serviços ecossistêmicos, fortalecendo a capacidade 
de adaptação às mudanças do clima, às condições meteorológicas extremas, 
secas, inundações e outros desastres, melhorando progressivamente a 
qualidade da terra, do solo, da água e do ar.

Material e métodos

Caracterização climática da área de estudo

Na extensão continental do território brasileiro observa-se uma grande va-
riação climática. Alvares et al. (2013) classificaram 3 zonas e 12 tipos climáti-
cos de Köppen para o Brasil. O clima tropical (Zona “A”) com os tipos Af, Am, 
Aw e As representa 81,4% da superfície, sendo observado na maioria dos 
Estados da federação. Entretanto, na região Sul, e também em grande par-
te dos Estados do Sudeste, existe o predomínio do clima subtropical úmido 
(Zona “C”) com os tipos Cfa, Cfb, Cwa, Cwb, Cwc, Csa e Csb, que representa 
13,7% do território brasileiro. Ainda existe a ocorrência do clima semiárido 
(Zona “B”) tipo BSh restrito a 4,9% da superfície na região Nordeste do Brasil 
(Figura 1).
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Figura 1. Classificação Climática do Brasil segundo Alvares et al. (2013). Zona tropical 
úmida: Af (sem estação seca), Am (monção), Aw (com inverno seco) e As (com verão 
seco); Zona Semiárida: BSh (de baixa latitude e altitude); Zona subtropical úmida: Cfa 
(com verão quente), Cfb (com verão temperado); Cwa (com verão quente), Cwb (com 
inverno seco e verão temperado); Cwc (com inverno seco e verão curto e fresco), Csa 
(com verão seco e quente) e Csb (com verão seco e temperado).

Essa grande variabilidade climática proporciona diferenças no regime de 
chuvas no território nacional (Mello et al., 2013), com a atuação de diferen-
tes sistemas na baixa e alta troposfera (Figura 2). O Complexo Convectivo 
de Mesoescala (CCM) e o deslocamento da Zona de Convergência 
Intertropical (ZCIT) para o sul do Equador entre o verão e o outono 
causa elevados volumes de chuvas no Norte e Nordeste do país, com 
máximos pluviométricos superior a 2.000 e 1.500 mm.ano-1, respectivamente 
(Mello et al., 2013; Reboita et al., 2010).
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No litoral do Nordeste brasileiro, durante o inverno, o Anticiclone 
Subtropical do Atlântico Sul (ASAS) é um importante mecanismo para preci-
pitação, juntamente com a atuação de Frentes, ondas de leste e vórtices ci-
clônicos de altos níveis tropicais (VCAN trop.), conforme Reboita et al. (2010). 
Para Mello et al. (2013) existe uma forte influência, principalmente no verão, 
da floresta Amazônica juntamente com a alta temperatura, em eventos de 
chuva do tipo convectivo no Norte e no Centro-oeste. São chuvas que tem 
gotas com grande diâmetro, que podem gerar maior erosividade da chuva.

Figura 2. Representação esquemática dos sistemas atmosféricos na baixa e alta 
troposfera atuantes na América do Sul (Reboita et al., 2010). Em relação à baixa 
troposfera tem-se: ANE ventos alísios de nordeste, ASE ventos alísios de sudeste, 
ASAS anticiclone subtropical do Atlântico Sul, ASPS anticiclone subtropical do Pacífi-
co Sul, B baixa pressão, BC baixa do Chaco – região de baixas térmicas, BNE região 
de baixas térmicas no noroeste argentino, CCM complexo convectivo de mesoescala, 
FF frente fria, FQ frente quente, JBN jato de baixos níveis a leste dos Andes, LI linha 
de instabilidade tropical, LIP linha de instabilidade pré-frontal, NV nuvem vírgula, RC 
regiões ciclogenéticas, ZCAS zona de convergência do Atlântico Sul e ZCIT zona de 
convergência intertropical. Entretanto, em relação à alta troposfera tem-se: AB alta da 
Bolívia, BL região de bloqueios atmosféricos, CNE cavado do nordeste do Brasil, JS 
jato subtropical, JP jato polar, VCAN sub vórtices ciclônicos de altos níveis subtro-
picais, VCAN trop vórtices ciclônicos de altos níveis tropicais (Reboita et al., 2010).
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No sertão nordestino, onde predomina o clima semiárido, são registrados 
os mais baixos totais pluviométricos (200-500 mm.ano-1). A maior parte das 
chuvas corresponde ao deslocamento da ZCIT no verão/outono. Outros sis-
temas que favorecem a precipitação são os VCANs tropicais, frentes frias e a 
ASAS, que quando atuam simultaneamente podem causar eventos extremos 
de chuva. O Planalto da Borborema impede que a umidade transportada pe-
los ventos de leste chegue ao interior do Nordeste, diminuindo a precipitação 
(Reboita et al., 2010).

A região onde ocorre o clima Subtropical tem melhor distribuição de chu-
vas no ano, alcançando totais pluviométricos entre 1050 e 2150 mm.ano-1. As 
chuvas são associadas principalmente a Zona de Convergência do Atlântico 
Sul (ZCAS), ASAS, frentes frias, ciclones, VCANs subtropicais, linhas de ins-
tabilidade pré-frontais, nuvens virgulas, CCMs subtropicais, bloqueios atmos-
féricos, JBN e Brisas (Reboita et al., 2010). A região Sudeste tem alta con-
centração de chuvas durante o verão, recebendo alta umidade da Floresta 
Amazônica associados a frentes frias e a ZCAS, no inverno a ASAS se posi-
ciona mais a oeste, reduzindo a precipitação nessa época (Mello et al., 2013).

Metodologia

Para a estimativa de erosividade da chuva anual (R) de todo o Brasil foram 
utilizados dados mensais de precipitação do banco de dados do Zoneamento 
Agrícola do Risco Climático (Zarc) e do Serviço Geológico do Brasil (SGB/
CPRM). O banco de informações da rede Zarc é composto de dados cli-
matológicos, consistidos e preenchidos, obtidos de estações administradas 
por várias instituições. A maioria das estações que compõem o banco da 
rede Zarc é da Agência Nacional de Águas (Ana), mas ainda existem esta-
ções do Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet), Centro de Previsão de 
Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC), Fundação Cearense de Meteorologia 
e Recursos Hídricos (Funceme), entre outras. No total foram 3.659 estações 
pluviométricas, sendo 3.294 da rede Zarc e 365 da CPRM com distribuição 
espacial em todo território brasileiro (Figura 3). Vale destacar que, os dados 
das estações da CPRM foram utilizados de forma complementar aos da rede 
Zarc, visto que muitas estações estavam repetidas nestas duas bases.
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Figura 3. Distribuição dos postos pluviométricos.

A erosividade da chuva (EI30 mensal) foi determinada por um conjunto 
de 68 equações, conforme observa-se na Tabela 1. A equação de Barbosa, 
Blanco e Melo (2015), desenvolvida para Belém-PA, foi utilizada de forma adi-
cional a maioria do conjunto de equações descritas no trabalho de Oliveira, 
Wendland e Nearing (2012). As equações utilizaram como informações de 
entrada tanto o Índice de Fournier Modificado (Modified Fournier Index - MFI), 
descrito na Equação 1, como a precipitação média anual, conforme Martins et 
al. (2010) e Silva et al. (2010).
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MFI = Pm²/Pa                                                                                                               (1)

onde “MFI” é o índice de Fournier modificado; “Pm” é a precipitação média mensal 
(mm); e “Pa” é a precipitação média anual (mm).

Essas equações foram espacializadas em formato de ponto no software 
ARCGIS para a criação da área de influência de cada equação pelo método 
dos polígonos de Thiessen (Figura 4), conforme os trabalhos de Mello et al. 
(2013) e Trindade et al. (2016). Estabelecido os vínculos entre as equações 
de EI30 e as estações pluviométricas foram calculados o EI30 para cada um 
dos meses das estações pluviométricas. O somatório do EI30 de cada mês 
resultou na erosividade da chuva anual de cada estação em MJ.mm.ha-1.h-1.
ano-1.

Figura 4. Localização das equações de EI30 e suas áreas de influência.
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Para espacialização da erosividade da chuva foi utilizada a ferramenta de 
interpolação Krigagem Ordinária, modelo tipo esférico, do pacote “geostatis-
tical Analyst” no software ARCGIS 10.8 (Environmental Systems Research 
Institute, 2020). A krigagem é um método de interpolação geoestatística que 
utiliza pesos lineares para estimar valores em locais não amostrados. A ferra-
menta leva em conta a dependência estocástica entre os dados amostrados 
no espaço e busca encontrar uma estimativa imparcial que minimize o erro 
quadrado. A variação espacial na krigagem é quantificada por meio de um 
semivariograma, uma função que descreve o comportamento da variável em 
diferentes direções do espaço geográfico, permitindo associar a variabilidade 
da estimativa com base na distância entre os pontos (Back; Poleto, 2018; 
Teixeira et al., 2022). Segundo Yin et al. (2017) cerca da metade dos estudos 
relacionados a erosividade da chuva utilizaram técnicas geoestatísticas como 
a Krigagem, tal qual pode ser verificado no trabalho de Trindade et al. (2016). 
O mapa de erosividade do Brasil foi reclassificado de acordo com as classes 
de erosividade anual proposta por Carvalho (2008), conforme a Tabela 2.

Tabela 2. Classificação da erosividade (R), em MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1, de acordo com 
Carvalho (2008)

Classes de erosidade da chuva média anual e mensal
Classes de erosividade Valores de erosividade

Muito baixa R ≤ 2452
Baixa 2453 < R ≤ 4905
Média 4906 < R ≤ 7357
Alta 7358 < R ≤ 9810

Muito alta R > 9811

A técnica utilizada para avaliar o desempenho da interpolação foi a vali-
dação cruzada leave-one-out. Essa técnica consiste em remover um único 
ponto da base de dados e realizar a krigagem nos dados restantes para pre-
ver o valor do ponto removido. Esse processo é repetido para cada ponto da 
base de dados. Em seguida, os dados observados (erosividade calculada por 
equações) foram comparados com os dados estimados (erosividade da kri-
gagem) de acordo com a metodologia de Trindade et al. (2016). O desempe-
nho da interpolação foi avaliado utilizando as seguintes métricas estatísticas: 
a) Coeficiente de determinação (R²); b) Erro médio (ME); c) Erro percentual 
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médio (MPE); d) Erro médio absoluto (MAE); e) Erro percentual absoluto mé-
dio (MAPE); f) Erro quadrático médio (MSE); e g) Raiz média dos erros qua-
drados médios (RMSE).

Resultados e discussões
Em relação a erosividade mensal da chuva (Figura 5) podemos observar 

que a erosividade tende a ser mais regular ao longo do ano no Sul do Brasil, 
chegando apresentar valores de até 2.000 MJ.mm.ha-1.h-1.mês-1, nos meses 
de abril e outubro, na parte oeste da região. Diferentemente do Sudeste, em 
que os máximos erosivos, com valores superiores a 3.000 MJ.mm.ha-1.h-1.
mês-1, são observados de novembro a janeiro. Valores superiores a 3.000 
MJ.mm.ha-1.h-1.mês-1 também são observados na região Norte e Nordeste, no 
mês de março. Os valores mais baixos de erosividade das chuvas são obser-
vados na região Nordeste entre os meses de maio a outubro. Entretanto, os 
valores elevados, nos meses de março e abril, estão associados ao desloca-
mento da Zona de Convergência Intertropical.

Na Figura 5 também se observa um deslocamento dos máximos de erosi-
vidade, a partir da região Sudeste no mês de novembro, com destaque para 
o estado de Minas Gerais, até a região Norte e Nordeste no mês de março, 
com destaque para os estados do Amapá, Pará e Maranhão. Esse mesmo 
padrão foi observado na publicação de Trindade et al. (2016) e está associa-
do ao regime pluviométrico descrito por Reboita et al. (2010), no qual se tem 
a formação da ZCAS no final da primavera e começo do verão no Sudeste, 
e a posição mais austral da ZCIT entre o verão e o outono na região Norte e 
Nordeste.
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Figura 5. Erosividade mensal das chuvas do Brasil.
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A Tabela 3 apresenta as métricas de avaliação das interpolações men-
sais e anual. Vale ressaltar que os valores do ME, MAE e MSE, e da RMSE 
estão em MJ.mm.ha-1.h-1. Entretanto, os valores do MPE e MAPE estão em 
porcentagem. Os valores dos coeficientes de determinação (R²) nas interpo-
lações foram superiores a 0,98 (março), o que sugere um excelente ajuste do 
modelo de krigagem aos valores de EI30 estimados pelas equações da Tabela 
1. Mello et al. (2013) obteve valores do R² entre 0,68 e 0,75; e Trindade et al. 
(2016) de 0,83. Os valores mensais do ME, com exceção do valor anual, e 
MPE apresentaram valores negativos e relativamente próximos a zero, com 
exceção do mês de junho (-7,66 e -4,16 MJ.mm.ha-1.h-1, respectivamente), 
indicando que as interpolações tendem a subestimar a erosividade.

Tabela 3. Métricas de validação das interpolações de erosividade da chuva mensais 
e anual

R2(1) ME(2) MPE(3) MAE(4) MAPE(5) MSE(6) RMSE(7)

Janeiro 0,99 -2,23 -0,86 48,29 3,88 6.228,77 78,92
Fevereiro 0,99 -1,11 -0,72 32,07 3,57 2.358,76 48,57

Março 0,98 -0,58 -1,24 54,37 5,55 7.142,67 84,51
Abril 0,99 -2,31 -1,14 23,07 3,89 1.478,13 38,45
Maio 1,00 -1,87 -1,21 14,33 4,12 538,10 23,20

Junho 0,99 -7,66 -4,16 16,39 7,38 799,38 28,27
Julho 1,00 -1,87 -1,72 6,55 3,73 145,46 12,06

Agosto 1,00 -1,25 -1,20 4,58 3,07 71,29 8,44
Setembro 0,99 -0,85 -1,13 12,66 4,07 666,18 25,81
Outubro 0,99 -1,88 -1,02 18,25 3,52 1.282,48 35,81

Novembro 1,00 -0,74 -0,29 9,70 1,30 472,15 21,73
Dezembro 1,00 -1,44 -0,64 30,79 2,89 3.145,19 56,08

Anual 0,99 0,25 -0,27 146,61 1,89 62.325,44 249,65

(1)Coeficiente de determinação; (2)Erro médio, em MJ.mm.ha-1.h-1; (3)Erro percentual 
médio, em porcentagem (%); (4)Erro médio absoluto, em MJ.mm.ha-1.h-1; (5)Erro per-
centual absoluto médio, em porcentagem (%); (6)Erro quadrático médio, em MJ.mm.
ha-1.h-1; e (7)Raiz média dos erros quadrados médios, em MJ.mm.ha-1.h-1
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No geral, o MAE (Erro médio absoluto – Mean Absolute Error) apresentou 
valores baixos, variando entre 4,58 (agosto) e 54,37 MJ.mm.ha-1.h-1 (março), 
com valor anual de 146,61 MJ.mm.ha-1.h-1. As estimativas anuais de Mello 
et al. (2013) demonstraram MAE variando entre 7,7% e -14,1%, enquanto 
Trindade et al. (2016) relataram um MAE de 9,6%. É importante destacar 
que o MAE é uma medida de erro absoluto, expressa na mesma unidade da 
variável que está sendo prevista (MJ.mm.ha-1.h-1). Portanto, expressar o MAE 
diretamente em termos percentuais não é uma prática comum. As compa-
rações entre esses valores servem principalmente para avaliar a magnitude 
dos erros. Para uma comparação mais apropriada, recomenda-se utilizar o 
MAPE (Erro percentual absoluto médio – Mean Absolute Percentage Error), 
pois o MAPE é uma métrica de erro percentual que facilita a comparação en-
tre diferentes conjuntos de dados. Observa-se ainda na Tabela 3 que o MAPE 
foi superior a 5% apenas nos meses de março e junho, indicando que nestes 
meses ocorre uma maior imprecisão da estimativa de EI30.

As métricas do MSE e RMSE são muito dependentes da escala e da va-
riabilidade dos dados. Como os erros são elevados ao quadrado, os valores 
mais altos têm um peso maior do que os valores absolutos do MAE. Os valo-
res do MSE e da RMSE são maiores que os do MAE, indicando que as inter-
polações tendem a apresentar mais erros de previsão para valores elevados 
de erosividade da chuva. Isso significa que quanto maior o valor da erosivi-
dade maior será o erro estimado, o que pode ser explicado pela amplitude 
e variabilidade dos dados (os valores anuais são maiores que os mensais), 
presença de valores atípicos (outliers) ou as características da interpolação 
(Krigagem ordinária).

No clima tropical amazônico, a erosividade da chuva observada neste 
estudo variou entre 1.416 e 20.722 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1. Silva (2004) esti-
mou entre 3.116 e 20.035 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1, Oliveira et al. (2012) entre 
1.672 e 22.452 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1, Mello et al. (2013) entre 2.216 e 23.187 
MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1, e Trindade et al. (2016) entre 1.782 e 16.583 MJ.mm.
ha-1.h-1.ano-1. Destaca-se que os trabalhos citados utilizaram a mesma me-
todologia do presente estudo e verifica-se que os valores mínimos do clima 
tropical amazônico estiveram congruentes com os de Oliveira et al. (2012) e 
Trindade et al. (2016). Entretanto, os valores máximos estiveram congruentes 
com o trabalho de Silva (2004).
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De forma geral, em todos os trabalhos pesquisados, os valores mínimos 
são encontrados na região do semiárido, enquanto que os valores máximos 
foram observados sobre a região amazônica. Teixeira et al. (2022) realizaram 
uma revisão sobre a erosividade das chuvas no Brasil e encontraram valores 
entre 59 a 26.891 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1. Utilizando séries sintéticas de preci-
pitação, Oliveira et al. (2015) apresentaram valores menores de erosividade 
na faixa entre 468,3 e 2.000 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1, e valores maiores entre 
10.000 e 20.000 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1.

Panagos et al. (2017) mostraram a partir do mapa de erosividade da chuva 
global que os maiores valores estão no sudeste asiático (Camboja, Indonésia, 
Malásia, Filipinas e Bangladesh), África Central (Congo e Camarões), América 
do Sul (Brasil, Colômbia e Peru), América Central e Caribe. Entretanto, os 
valores mais baixos de erosividade localizam-se, principalmente, na Sibéria, 
Oriente Médio, Norte da África, Canadá e Norte da Europa.

Na Figura 6 observa-se o mapa de erosividade das chuvas no Brasil, 
com a classificação proposta por Carvalho (2008), que também pode ser 
obtido por meio deste link (https://geoinfo.dados.embrapa.br/catalogue/#/
dataset/1775) no formato digital (raster). De forma complementar, a Tabela 
4 apresenta os resultados obtidos neste trabalho, e também em outras lite-
raturas, para as classes de erosividade (Baixa, Média, Média-forte, Forte e 
Muito forte) no Brasil. Vale ressaltar que na Tabela 4 a porcentagem de cada 
classe representa a área existente em relação à extensão territorial do Brasil. 
De maneira geral, a classe “Forte” (21,6%) e, principalmente, a “Muito forte” 
(57,2%), que cobre praticamente toda a área dos Estados da região Norte, 
dominam a maior parte do país (78,8%). A classe de erosividade “Muito forte” 
(> 9.811 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1) ainda se estende para Estados das regiões 
Centro-Oeste, Sudeste e Sul, se fazendo presente na parte oeste desta úl-
tima região. Tanto a classe de erosividade “Baixa” (2,0%) como a “Média” 
(8,7%) estão concentradas nos Estados que fazem parte da região Nordeste. 
Vale destacar que o Estado do Maranhão apresenta uma grande variação, 
que abrange da classe de erosividade “Média” (2.453 - 4.905 MJ.mm.ha-1.h-1.
ano-1), a Leste, para a classe “Muito forte”, a Oeste.
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Figura 6. Mapa da erosividade das chuvas no Brasil.

Tabela 4. Classificação da erosividade das chuvas no Brasil
Baixa Média Média-Forte Forte Muito forte

Resultados obtidos 2,0% 8,7% 10,4% 21,6% 57,2%

Silva (2004) 0,0% 4,7% 26,3% 10,6% 58,4%

Oliveira, Wendland e Nearing (2012) 2,6% 13,2% 31,6% 23,7% 28,9%

Mello et al. (2013)* 0,0% 8,0% 20,1% 30,4% 41,5%

Oliveira et al. (2015) 7,1% 8,5% 14,2% 21,8% 48,4%

Trindade et al. (2016)* 1,1% 11,9% 10,1% 30,1% 46,7%
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*Para se obter as porcentagens nos trabalhos de Mello et al. (2013) e Trindade et al. 
(2016) foi necessário georreferenciar os mapas de erosividade e realizar uma clas-
sificação automática para se obter os valores da área de cada classe (baixa, média, 
média-forte, forte e muito forte) em relação à extensão territorial do Brasil.



Na Tabela 4 ainda podemos observar que não houve um comportamento 
similar de todas as classes do presente estudo com as dos demais trabalhos. 
Porém, na classe “Baixa” todos os trabalhos apresentaram valores inferiores 
a 2,6%, com exceção do trabalho de Oliveira et al. (2015), que apresentou 
um valor de 7,1% para esta classe. Na classe “Muito forte”, o trabalho que 
mais se aproximou desta publicação foi o de Silva (2004), com 58,4%, e o 
que mais divergiu foi o de Oliveira, Wendland e Nearing (2012), com 28,9% 
de área.

Na região Norte e parte da região Centro-Oeste, onde prevalece o clima 
tropical, os valores de erosividade variaram entre 10.000 e maiores do que 
20.000 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1. Estes valores estiveram próximos aos valores 
de outras regiões tropicais, como Colômbia (10.409 - 15.975 MJ.mm.ha-1.h-1.
ano-1), conforme Hoyos, Waylen e Jaramillo (2005), e Malásia (9.000 - 14.000 
MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1), de acordo com Shamshad et al. (2008).

Barbosa, Blanco e Melo (2015) determinaram uma erosividade de 14.323 
MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 para Belém, no estado do Pará. Oliveira Júnior e Medina 
(1990) estimaram a erosividade das chuvas em Manaus-AM em 14.129 
MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1. Nessas regiões, a floresta amazônica é de grande im-
portância para a proteção do solo, porém é a área onde se tem forte expan-
são da fronteira agrícola, além do aumento do desmatamento (Oliveira et al., 
2015).

No clima semiárido da região Nordeste, os valores variaram entre 1.416 e 
4.000 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1. Os valores encontrados foram semelhantes ao de 
outras regiões do globo que possuem o mesmo clima. Sadeghi, Moatamednia 
e Behzadfar (2011) determinaram o valor de 1.226 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 para 
o Irã, Delwaulle (1973) observou 1.985 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 .ano-1 para o nor-
te da Nigéria, e Stillhardt, Herweg e Hurni (2002) registraram o valor de 2.980 
MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 para o leste da Eritréia.

Cantalice et al. (2009) descreveram valores entre 1.500 e 3.500 MJ.mm.
ha-1.h-1.ano-1 para o sertão do estado de Pernambuco. Nessa área a tendên-
cia é de que ocorra pouca precipitação. Mesmo assim, a vegetação de caatin-
ga tem grande capacidade de aumentar a folhagem em resposta ao início da 
estação chuvosa, fornecendo proteção ao solo (Oliveira et al., 2015). Porém, 
não é incomum o aparecimento de eventos de precipitação extrema que au-
menta a intensidade da chuva. Almagro et al. (2017) e Riquetti et al. (2020) 
sugerem que a região Nordeste será mais impactada devido ao aumento da 
erosividade das chuvas relacionada com as mudanças climáticas.
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A região semiárida entre Santa Maria da Vitória, no sul da Bahia, e Pirapora, 
no norte de Minas Gerais, tem valores entre 10.000 e 16.000 MJ.mm.ha-1.h-1.
ano-1. Esses valores são considerados muito elevados para uma área com 
esse tipo clima. Essa situação também foi observada no mapeamento de 
Trindade et al. (2016). Segundo esses autores, tal incompatibilidade pode ser 
atribuída as áreas de influência do polígono de Thiessen. Visto que, ainda 
não existe uma equação para essa área em específico e a estimativa do cál-
culo foi com base na equação de Santo Antônio do Itambé, MG, que já possui 
outro contexto climático (Silva et al., 2010).

Na região subtropical foram observados valores que variaram entre 4.000 
MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 (leste da região Sul e sul de Minas Gerais) e 12.000 
MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 (oeste da região Sul, leste de São Paulo, e centro-leste 
de Minas Gerais). Bertol (1994) observou uma erosividade da chuva de 6.329 
MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 em Campos Novos-SC, Hickmann et al. (2008) descre-
veram o valor de 8.875 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 em Uruguaiana-RS, e Mazurana 
et al. (2009) relataram um valor de 11.217 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 em Santa 
Rosa-RS.

Silva et al. (2010) registraram um valor de 11.656 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 no 
vale do rio Doce, Minas gerais. Angulo-Martínez e Beguería (2009) citaram 
um valor de 4.500 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 na Espanha, e Lee e Heo (2011) des-
creveram um valor médio de 4.703 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 no sul da península 
da Coreia. Observa-se que os valores registrados para o clima subtropical 
do Brasil são superiores aos de outros locais do mundo (Coreia do Sul e 
Espanha) que possuem clima similar. Vale destacar que a região subtropical 
do Brasil possui grande produção agrícola e que pode sofrer com o aumento 
da erosividade das chuvas ao longo do século XXI, devido a mudanças nos 
padrões de chuva e temperatura (Almagro et al., 2017; Riquetti et al., 2020).
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Considerações finais
Foi observado que a maior parte do país apresenta erosividade da chu-

va classificada como “Forte” ou “Muito forte” (78,8%), sendo o período mais 
crítico entre os meses de novembro e abril. Os valores mais elevados de 
erosividade ocorrem em áreas onde se concentra a maior parte da produção 
agropecuária do país. Dessa forma, se torna imprescindível o planejamento 
conservacionista e a adoção de sistemas de manejo adequados para as ativi-
dades agropecuárias, com vista a conservação do solo e da água.

A metodologia apresentada necessita de um maior detalhamento tanto em 
relação ao desenvolvimento de novas equações para alguns Estados ou, até 
mesmo, regiões como na substituição de algumas equações regionais por 
outras que apresentem maior correlação ao EI30. Vale destacar que, enquanto 
existem várias equações desenvolvidas para um determinado Estado outros 
não possuem nenhuma. É importante também o aperfeiçoamento constan-
te dos mapas de erosividade da chuva para o Brasil, visto que, devido às 
mudanças climáticas, os padrões de chuva têm se alterado nas diferentes 
localidades do país.

Ainda é possível a aplicação do método dos polígonos de Thiessen asso-
ciado a uma regionalização de chuvas com características semelhantes para 
uma melhor definição de áreas de influência das equações de EI30. Apesar da 
krigagem ser a interpolação mais utilizada no Brasil, outras técnicas geoesta-
tísticas podem ser testadas para indicar qual o melhor modelo para os dados 
regionalizados dos postos pluviométricos.
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